
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1022195 - SP 
(2016/0307733-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RAMIRES CARBO INDUSTRIAL LTDA 
AGRAVANTE : MANOEL CALVO RAMIRES 
AGRAVANTE : LUIZ CALVO RAMIRES 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELLO CASADO E OUTRO(S) - SP138047A

JOAQUIM ERNESTO PALHARES  - SP129815A
MARCOS MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP299948 

AGRAVADO  : CREDIVAL PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E 
ASSESSORIA LTDA 

ADVOGADO : ANDREA TATTINI ROSA E OUTRO(S) - SP210738 
INTERES.  : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO ROMÃO E OUTRO(S) - SP209551 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. APRESENTAÇÃO. 
INICIAL. VALOR CORRETO E MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra  acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, não subsiste a alegada negativa de prestação 
jurisdicional, pois o tribunal de origem enfrentou as questões 
postas, não havendo no aresto recorrido omissão, contradição ou 
obscuridade.
3. Nos embargos em excesso de execução, a parte embargante 
deve indicar, na petição inicial, o valor que entende correto, 
apresentando memória discriminada de cálculo, sob pena de 
rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento desse 
fundamento, sendo-lhe vedada a emenda à inicial.
4. Agravo interno não provido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 17 de Dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.195 - SP (2016/0307733-0)
  
AGRAVANTE : RAMIRES CARBO INDUSTRIAL LTDA 
AGRAVANTE : MANOEL CALVO RAMIRES 
AGRAVANTE : LUIZ CALVO RAMIRES 
ADVOGADOS : MÁRCIO MELLO CASADO E OUTRO(S) - SP138047A
   JOAQUIM ERNESTO PALHARES  - SP129815A
   MARCOS MAGALHÃES E OUTRO(S) - SP299948 
AGRAVADO  : CREDIVAL PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA 

LTDA 
ADVOGADO : ANDREA TATTINI ROSA E OUTRO(S) - SP210738 
INTERES.  : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO 
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO ROMÃO E OUTRO(S) - SP209551 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RAMIRES CARBO INDUSTRIAL 

LTDA. e outros contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 211 e 568/STJ 

e por ausência de negativa de prestação jurisdicional.

No presente recurso, os agravantes insistem na negativa de prestação 

jurisdicional, afirmando que houve omissão quanto à complexidade dos cálculos e à 

necessidade de realização de prova pericial.

No tocante à necessidade de declararem, na petição inicial, o valor que 

entendem correto e de apresentarem a respectiva memória de cálculo, os agravantes se 

manifestaram nos seguintes termos:

 "(...) a jurisprudência pacífica neste Eg. Superior Tribunal de 

Justiça, qual seja, quando a apuração do alegado excesso de execução 

depender de prova pericial, devidamente requerida nos momentos oportunos, 

a falta de planilha atualizada do débito, com o excesso alegado, não ensejará 

a rejeição liminar dos embargos do devedor" (e-STJ fl. 475).

Ao final, requerem a reforma da decisão atacada.

Intimada, a parte contrária não apresentou impugnação (e-STJ fl. 480).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.195 - SP (2016/0307733-0)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
APRESENTAÇÃO. INICIAL. VALOR CORRETO E MEMÓRIA DE CÁLCULO. 
NECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra  acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese, não subsiste a alegada negativa de prestação jurisdicional, 
pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no 
aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.
3. Nos embargos em excesso de execução, a parte embargante deve 
indicar, na petição inicial, o valor que entende correto, apresentando 
memória discriminada de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos 
embargos ou de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe vedada a 
emenda à inicial.
4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes 

para autorizar a reforma da decisão agravada.

Verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram as matérias postas em 

debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, não havendo falar em 

negativa de prestação jurisdicional.

Além disso, impende asseverar que cabe ao julgador apreciar os fatos e as 

provas da demanda segundo seu livre convencimento, declinando, ainda que de forma 

sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a lide. 

Desse modo, não há falar em deficiência de fundamentação da decisão o 

não acolhimento de teses ventiladas pelo recorrente, mormente se o acórdão abordar 

todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 

165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS DO RECURSO 

ESPECIAL CUJA ANÁLISE DEPENDE DE REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o tribunal de 

origem se pronuncia fundamentadamente sobre as questões postas a exame, 

dando suficiente solução à lide, sem incorrer em qualquer vício capaz de 

maculá-lo.

2. Com base nos elementos circunstanciais da demanda, a corte local 

entendeu que os devedores não têm direito ao alongamento da dívida em 

decorrência de ação dolosa, o que, para ser desconstituído, impõe reexame de 

matéria fático-probatória da lide, vedado nesta sede (Súmula 7 do STJ). 

Precedente.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 930.113/MG, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
6/10/2011, DJe 13/10/2011).
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No mais, quanto à necessidade de o embargante declarar, na petição 

inicial, o valor que entende correto e apresentar a respectiva memória de cálculo, não 

subsiste o dissídio apresentado pelos agravantes que data do ano de 2013, pois não 

mais representa o entendimento atual desta Corte.

A jurisprudência atual do STJ orienta-se no sentido de que, nos embargos 

em excesso de execução, a parte embargante deve indicar, na petição inicial, o valor que 

entende correto, apresentando memória discriminada de cálculo, sob pena de rejeição 

liminar dos embargos ou de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe vedada a 

emenda à inicial.

Em sentido análogo:

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APURAÇÃO DE 

EVENTUAL EXCESSO DE EXECUÇÃO. DEFERIMENTO DA REALIZAÇÃO DE 

PERÍCIA CONTÁBIL. ENTENDIMENTO QUE DECORRE DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. RECURSO ESPECIAL. 

REEXAME DE PROVA. DESCABIMENTO. SÚMULA STJ/7.

1.- A reforma processual implementada pela Lei n. 11.382/06, a qual incluiu 

vários dispositicos legais ao CPC, dentre eles o art. 739-A, bem como alterou a 

redação de outros, teve como objetivo possibilitar a prestação jurisdicional de 

forma mais célere e efetiva e, no que tange aos embargos do devedor, 

passou-se a exigir, expressamente, que a alegação de excesso de 
execução seja feita com a discriminação dos valores que o 
embargante entende corretos, mediante apresentação de memória de 
cálculo.

2.- Todavia, se a própria apuração da existência do excesso de 
execução depender da realização de perícia, o embargante declinará 
essa circunstância na petição inicial e deverá requerer sua produção 
no momento processual adequado, devendo o magistrado avaliar, no 
caso concreto, segundo seu prudente juízo de valor, quanto à 
necessidade ou não do deferimento da prova pericial, não podendo a 
questão, em regra, ser revista em Recurso Especial, ante o óbice da 
Súmula 7 deste Tribunal.

(...)

4.- Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 261.207/PE, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, 
DJe 03/06/2013).

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ISS. ACÓRDÃO 

RECORRIDO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535, I E II, DO CPC/73. 

INEXISTÊNCIA. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 

211/STJ. ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. MEMÓRIA DE CÁLCULOS. 

INÉPCIA DA INICIAL. ART. 739-A, § 5º, DO CPC/73. APLICABILIDADE ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS. REQUISITOS DA CDA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 

PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
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DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

(...)

VII. Orienta-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que a ação de Embargos à Execução, que estiver fundada 
em excesso de execução, deve declarar, na petição inicial, o valor que 
entende correto, apresentando memória do cálculo, nos termos do art. 

739-A, § 5º, do CPC/73. Essa compreensão mostra-se aplicável às 

Execuções Fiscais. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.453.745/MG, Rel. p/ 

acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/04/2015; AgRg no AREsp 158.906/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/06/2012.

(...)

XI. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 755.019/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2018, DJe 
8/6/2018 - grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA FUNDADOS EM 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDICAÇÃO DO VALOR CORRETO E 

APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA DISCRIMINADA DE CÁLCULO. 

NECESSIDADE. VEDAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS 

RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)

II - É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual, fundados os 
embargos em excesso de execução, a parte embargante deve indicar, 
na petição inicial, o valor que entende correto, apresentando 
memória discriminada de cálculo, sob pena de rejeição liminar dos 
embargos ou de não conhecimento desse fundamento, sendo-lhe 
vedada a emenda à inicial.

(...)

VI - Agravo Interno improvido" (AgInt nos EREsp 1.207.279/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/4/2018, DJe 30/4/2018 - grifou-se).

"RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/73.  TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. FALTA    DE    PREQUESTIONAMENTO.    SÚMULA   356/STF.   

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.    ALEGAÇÃO   DE   OFENSA   EM   

RECURSO   ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE EXCESSO. MEMÓRIA DE  CÁLCULO.  JUNTADA.  

NECESSIDADE.  ART. 739-A, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CDA. 

REGULARIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)

5.  A  ação de embargos à execução que estiver fundada em excesso de 

execução  deve  declarar  na  petição  inicial  o  valor que entende correto,  

apresentando  memória  do  cálculo,  sob  pena de rejeição liminar dos 
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embargos ou de não conhecimento desse fundamento.

Precedentes:  AgRg  no AREsp 51.050/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA  TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no REsp 

1505490/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF   1ª   REGIÃO),  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  

23/06/2015,  DJe 04/08/2015;  AgRg  no  REsp 1453745/MG, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA  FILHO,  Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA,   julgado  em  19/03/2015,  DJe  17/04/2015;  

AgRg  no  AREsp 158.906/MA,  Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 18/06/2012.

6.  A  alteração das conclusões da Corte de origem pela regularidade da  CDA 

que embasa o processo executivo demandaria, necessariamente, novo   

exame   do  acervo  fático-probatório  constante  dos  autos, providência  

vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula  7/STJ.  

Precedente:  REsp 1.345.021/CE, Primeira Seção, Rel.

Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/8/2013.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
550.462/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/09/2016, DJe 06/10/2016).

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  OMISSÃO.  PRESENÇA.  

ACOLHIMENTO  DOS ACLARATÓRIOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.

(...)

2.  Compete  ao embargante declarar, na petição inicial, o valor que entende 

correto e apresentar a respectiva memória de cálculo quando, em  embargos  

do devedor, deduz pedido de revisão contratual fundado na abusividade de 

encargos que importe em excesso de execução.

Inteligência do art. 739-A, § 5º, do CPC/1973. Precedentes.

3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes" (EDcl no 
AgRg no AREsp 428.456/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 17/05/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : CREDIVAL PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E ASSESSORIA LTDA
ADVOGADO : ANDREA TATTINI ROSA E OUTRO(S) - SP210738
INTERES. : HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MÚLTIPLO
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO ROMÃO E OUTRO(S) - SP209551

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 18 de Dezembro de 2018
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